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Sarney diz que já 
não tem mais certeza de 
vitória no plenário 

por Elaine Lerner 
de Brasília 

O presidente José Sarney 
disse, ontem, ao governa
dor do Espírito Santo, Max 
Mauro, que "não tem mais 
certeza da vitória pelo 
mandato de cinco anos, 
porque a decisão da As
sembleia Constituinte é im
previsível". A redução do 
mandato do presidente Sar
ney e dos futuros presiden
tes deverá ser votada pelo 
plenário da Assembleia 
Constituinte na próxima se
mana. 

Mauro, após audiência 
com o presidente, também 
saiu convencido que "nin
guém pode garantir hoje 
que a Constituinte decidirá 
por quatro ou cinco anos". 
Defensor do parlamenta
rismo, até agora, o gover
nador se absteve de optar 
por um mandato maior ou 
menor para o presidente 
Sarney. 

Apesar das declarações 
do presidente ao governa
dor do Espírito Santo, o Pa
lácio do Planalto ainda 
mantém a expectativa de 
uma vitória na decisão da 
duração do governo Sar
ney. O ministro-chefe do 
Gabinete Civil, Ronaldo 
Costa Couto, esclarecendo 
que mesmo não "tendo o 
dom da profecia" ainda 
acredita que os constituin
tes votarão conforme a 
vontade do presidente, ex
pressa, pela primeira vez, 
em maio do ano passado. 
"A expectativa do governo, 

José Sarney 

baseada em relato das lide
ranças, é favorável", expli
cou. Max Mauro informou 
que o presidente ainda 
acredita que o PMDB terá 
papel decisivo na definição 
do mandato. Para o gover
nador, o "partido penderá 
para o lado que penderem 
suas lideranças". O minis
tro Costa Couto é mais inci
sivo, ao afirmar que "o 
líder do governo na Câma
ra, Carlos Santana, disse, 
na terça-feira, que os cinco 
anos estão assegurados", e 
esta é a informação que o 
presidente tem recebido. 

Costa Couto desmentiu 
que o Palácio do Planalto 
tenha intensificado seu as
sédio aos constituintes. "O 
presidente tem, apenas, 
usado o direito de persua
são que lhe cabe", expli
cou. 

Eleição em dois turnos 
em 68 cidades do País 

por Cecília Pires 
de Brasília 

A Constituinte aprovou 
ontem eleição em dois tur
nos para prefeito e vice-
prefeito nos municípios de 
mais de 200 mil eleitores 
com mandato fixado em 
quatro anos e eleições a se
rem realizadas até noventa 
dias antes do término do 
mandato do antecessor, 
com posse prevista no dia 
31 de janeiro subsequente. 
A emenda do "Centrão", 
foi aprovada automatica
mente depois que lideran
ças do próprio "Centrão" 
foitlperam o acordo feito 
pela manhã com a lideran
ça do PMDB, provocando a 
rejeição sucessiva de pro
postas e a retirada de mais 
uma. Segundo o IBGE, há 
68 municípios no País com 
mais de 200 mil habitantes. 

Pela manhã, as lideran
ças do PMDB na Consti
tuinte haviam acertado 
com lideranças do "Cen
trão", entre elas o deputa
do José Lins (PFL-CE), a 
votação de um destaque do 
vice-líder António Britto 
(PMDB-RS)doartigo34do 
projeto Cabral, dispondo 
que as eleições para prefei
to seriam realizadas até 45 
dias antes do término dos 
atuais mandatos, com elei
ção em dois turnos e posse 
em 1- de janeiro subse
quente. O destaque seria 
supressivo do artigo 33, do 
"Centrão". 

Pelo acordo, a liderança 
do PMDB comprometia-se 
a votar qualquer emenda 
posterior que delimitasse o 
universo dos municípios a 
$erem atingidos com as 
eleições em dois turnos, 
considerando que havia 
restrições à medida nas ci
dades com menos de 200 ou 
100 mil eleitores. O líder do 
PFL, deputado José Lou
renço, orientou a bancada 
contra o destaque, acompa
nhado pelas lideranças do 
PTB e PDS. O acordo esta
va rompido e o destaque foi 
rejeitado por 280 votos. De
sorientada, a liderança do 
PMDB não tinha mais ne
nhum destaque previsto 
para defender sua posição 
e as demais emendas vota
das também não alcança
ram maioria para aprova
ção, mostrando as diver
gências no plenário. 

Foi rejeitada a emenda 
de Valdeck Ornellas e An
tónio Farias propondo elei
ções em um único turno. A 
emenda de Atila Lyra, pro
pondo eleições em dois tur
nos para municípios de 
mais de 500 mil eleitores, 
foi retirada pelo autor, pois 

não fixava o prazo do man
dato. A emenda' de Saulo 
Queiroz (PFL-MT), pro
pondo dois turnos para mu
nicípios de mais de 3 mi
lhões de eleitores, e a de 
Nion Albernaz, propondo 
dois turnos no caso de o pri
meiro colocado nas elei
ções não obter mais de um 
terço dos votos. 

O deputado José Thomaz 
Nono (PFL-AL), ao defen
der eleições em único turno 
para prefeito, alegava que 
o segundo turno "vai levar 
o pleito a um verdadeiro 
cambalacho eleitoral". A 
emenda de Saulo Queiroz, 
propondo dois turnos para 
cidades de mais de 3 mi
lhões de eleitores, "vai re
duzir a eleição de prefeito a 
uma verdadeira via Dutra, 
isto é, só vale para São 
Paulo e Rio de Janeiro", 
denunciou o deputado José 
Serra (PMDB-SP). O de
sencontro no plenário foi 
tamanho, que o líder do 

,PDS na Câmara, deputado 
Amaral Neto (PDS-RJ), fa
vorável a um único turno, 
encaminhou contra a 
emenda de Saulo, "pi "-a 
não privilegiar o Rio". 

Os candidatos a prefeito 
estavam preocupados, se
gundo as especificidades 
de suas regiões. O deputa
do Francisco Rossi (PTB-
SP), candidato a prefeito 
de Osasco, não queria a 
aprovação de dois turnos, 
apesar de a medida privile
giar partidos menores, co
mo o seu, facilitando com
posições. "Estou fuzilado", 
reclamava Rossi a seus 
companheiros, pois ele con
ta com sua própria força 
política para eleger-se num 
único turno. Rossi defendia 
dois turnos apenas para ci
dades de mais de 500 mil 
eleitores. Osasco tem pou
co mais de 400 mil. 

O líder do PMDB na 
Constituinte, senador Má
rio Covas, ficou irritado 
com o rompimento do acor
do, mas aproveitou um 
aparte para reiterar que 
continuaria negociando, e 
fez um apelo: "A liderança 
do PMDB continuará a 
sentar-se na mesa de nego
ciações, mas apela para 
que tratemos dos proble
mas com maior grau de 
confiança mútua, para hon
rar a presença de cada 
constituinte aqui". O depu
tado Bonifácio de Andrada 
(PDS-MG), integrante do 
"Centrão", explicou pelo 
microfone, mais tarde: "O 
acordo está firme, com ex-
ceção das dificuldades na 
votação para eleição de 
prefeitos". 

Simon faz uma defesa 
do parlamentarismo 

O governador gaúcho Pe-
|dro Simon, fez ontem uma 
veemente defesa do parla
mentarismo a um grupo de 

i mais de quinhentos empre
sários reunidos pela Fede
ração das Associações Co
merciais do Estado. No pri
meiro balanço de seu ano 
de governo, Simon enume-

I rou poucas realizações, 
mas insistiu em que a 
transparência, a honestida
de e a integridade são mar
cas de sua administração. 
"Isso é coisa que não se 
precisa colocar em jornal, 
pois é uma obrigação de 
qualquer homem público", 
relata a Agência Globo. 

Simon prometeu viajar a 
Brasília neste fim de sema

na, para acompanhar a vo
tação do sistema de gover
no pela Assembleia Nacio
nal Constituinte e conven
cer, "pelo diálogo", tantos 
constituintes quantos pu
der, a votar neste sistema. 
"O presidencialismo no 
Brasil é uma sucessão de 
crises. Nós já dormimos 
com Getúlio na presidência 
e acordamos com Café Fi
lho no cargo", afirmou pa
ra rejeitar o fato de os des-
tinosdeum país ficarem nas 
mãosde uma única pessoa. 

Para Simon, a grande 
vantagem do parlamenta
rismo é que as crises políti
cas resolvem-se natural
mente, sem sobressaltos, e 
exemplificou. 


